


Com base na leitura sistemá@ca da Portaria e na comparação com a situação anterior (informalidade e dispersão
norma@va), iden@ûcam-se os seguintes impactos esperados, alguns já observáveis desde a publicação em março
de 2026:

Impacto orçamentário-ûnanceiro:Impacto orçamentário-ûnanceiro: A ûxação de valores expressos para diárias e do adicional de embarque
(25% da diária por trecho) confere previsibilidade orçamentária, permi@ndo melhor alocação de recursos.
Contudo, a atualização dos valores por ato da Presidência (parágrafo único do art. 5º) pode gerar
volatilidade se não houver critérios objetivos (ex.: indexação a índice oficial).

Impacto sobre a eûciência administra@va:Impacto sobre a eûciência administra@va:  A padronização dos procedimentos (solicitação com 20 dias de
antecedência, autorização prévia da Presidência, prestação de contas em 5 dias) reduz a discricionariedade
e acelera o processamento. Por outro lado, o prazo de 20 dias corridos pode ser excessivo para demandas
emergenciais, embora o art. 15, §1º, admita justificativa aceita pela Presidência.

Impacto sobre a equidade entre beneûciários:Impacto sobre a equidade entre beneûciários:  Diferenciação de valores entre conselheiros/diretores para
viagens dentro de PE 3 sem jus@ûca@va técnica aparente 3 pode gerar tratamento desigual sem base na
complexidade da função ou no custo real da diária. Já para viagens fora de PE o valor é uniûcado (R$
600,00), o que é positivo.

Impacto sobre a transparência e controle:Impacto sobre a transparência e controle:  A exigência de processo eletrônico, registros fotográûcos de
odômetro para reembolso de combusMvel, comprovantes ûscais detalhados e prestação de contas com
documentos de presença ou cartões de embarque eleva o nível de rastreabilidade. O bloqueio automá@co
para novas solicitações em caso de prestação de contas pendente (art. 20, parágrafo único) é um
mecanismo eficaz de compliance.

Impacto sobre a responsabilização e sanções:Impacto sobre a responsabilização e sanções:  A previsão de res@tuição integral de valores em caso de
cancelamento sem jus@ûca@va, com atualização monetária, juros de 1% ao mês e multa de 20% (art. 22), é
rigorosa e alinhada à Lei de Responsabilidade Fiscal. No entanto, o prazo de 5 dias para res@tuição pode ser
curto, especialmente para pessoas físicas que dependem de disponibilidade financeira.

Impacto sobre viagens internacionais:Impacto sobre viagens internacionais:  A atribuição ao beneûciário da responsabilidade por passaporte (sem
reembolso) e pela obtenção de visto (reembolsável) é equilibrada. O risco de ressarcimento integral em
caso de impedimento por documentação vencida (art. 24, §2º) é um forte incen@vo à diligência pessoal,
mas pode ser considerado severo se o impedimento decorrer de exigência superveniente do país destino.

Impacto sobre o reembolso de transporte (combustível):Impacto sobre o reembolso de transporte (combustível):  O teto de 30% do valor do litro da gasolina comum
da ANP por quilômetro rodado é inovador e baseado em parâmetro oûcial, evitando superfaturamento.
Contudo, a vedação de paridade com etanol, diesel ou GNV pode não reûe@r a realidade de veículos ûex ou
a diesel 3 muitos proûssionais u@lizam esses combusMveis. O cálculo exige que o beneûciário arque com
70% do custo do combustível, o que pode desestimular o uso de veículo próprio em viagens longas.

4. CONCLUSÃO 4. CONCLUSÃO 

Após a análise sistemá@ca da Portaria CRMV-PE nº 013/2026, conclui-se que o norma@vo representa um avanço
signiûca@vo na governança das deslocações ins@tucionais, ao subs@tuir prá@cas informais por regras claras,
parametrizadas e sujeitas a controle. No entanto, alguns pontos merecem monitoramento e possíveis ajustes
futuros, como a diferenciação de diárias dentro do estado, o prazo de res@tuição de valores e a adequação do
reembolso de combustível a outras realidades de motorização.

Considerando os critérios do Decreto Federal nº 10.411/2020 (análise de alterna@vas, proporcionalidade,
transparência e eûciência), a portaria é, em geral, benéûca e compaMvel com o interesse público. Listam-se a
seguir, de forma sinté@ca, os cinco principais impactos regulatórios iden@ûcadosos cinco principais impactos regulatórios iden@ûcados  (além dos já enumerados na
seção anterior, aqui destacados em formato conclusivo):

1. Redução da discricionariedade e aumento da segurança jurídica:Redução da discricionariedade e aumento da segurança jurídica:  A portaria ûxa critérios obje@vos para
concessão de diárias, passagens e reembolsos, eliminando margens para favores ou interpretações
divergentes entre gestores.

2. Contenção de custos com deslocamentos:Contenção de custos com deslocamentos:  O teto de 30% da gasolina ANP para reembolso de combusMvel e
a preferência por voos diretos apenas quando a economia com conexão for superior a 35% geram economia
real para o CRMV-PE.

3. Estímulo à prestação de contas tempestiva:Estímulo à prestação de contas tempestiva:  A combinação de prazo curto (5 dias), bloqueio automático para
novas solicitações e sanções ûnanceiras por atraso na res@tuição induz comportamento compliance dos
beneficiários.

4. Proteção a beneûciários vulneráveis:Proteção a beneûciários vulneráveis: A garan@a de voo direto para pessoas com 60 anos ou mais, com
deûciência ou restrição de saúde (art. 11, II) é um impacto social posi@vo, alinhado à acessibilidade e ao
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